





MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N. 19/01, QUE “ACRESCE DISPOSITIVOS A LEI MUNICIPAL Nº 3.053/98, DE 21 DE SETEMBRO DE 1998,  QUE “INSTITUI O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.




Senhores Vereadores:   


               Encontramos nesta propositura a possibilidade de resolver conflitos que porventura possam existir nas relações entre vizinhos de imóveis urbanos no que se refere à passagem da tubulação de esgoto sanitário. Mais precisamente quando não há a concordância de um determinado proprietário de imóvel em permitir a utilização de seu terreno como servidão para aquele que não possui acesso a rede pública de esgoto.




Na maioria dos casos esta prática não ocorre, sendo resolvida as situações desta natureza de comum acordo e amigavelmente entre as partes. Entretanto, quando ocorre o fato da recusa por parte do solicitado, a questão acaba sendo resolvida por decisão judicial, que normalmente beneficia aquele que precisa de tal servidão.




Pensando na hipótese de conflito, lançamos mão deste projeto de lei, objetivando o direito para aqueles que não possuem acesso para a ligação de esgoto diretamente à rede pública, na medida em que torna clara a obrigação ao proprietário de imóvel adjacente de  permitir a servidão à passagem de esgoto.




A partir do momento em que esta Lei entrar em vigor, o direito objetivo nela contido com certeza amenizará os conflitos, na medida em que direciona uma conduta humana. Mais do que isso, proporcionará uma complementação à Lei Federal, ou melhor dizendo, ao Decreto Lei de 1934 - Código das Águas, que disciplina o uso e o aproveitamento das águas seu escoamento e dá outras providências. Aliás o Código das Águas, em capítulo próprio, remete  às posturas municipais a regulamentação do escoamento das águas através de esgotos sanitários. 




Destarte, a administração pública, com um simples ato administrativo, poderá resolver de forma rápida e eficiente as questões referentes a essas circunstâncias, pois dá a possibilidade ao infrator de  providenciar a reparação em tempo, sem que o mesmo venha a ser penalizado. Este avanço legislativo faz parte do contexto do nosso Código de Postura Municipal, objeto do presente projeto de Lei.




Desta forma, solicito aos nobres colegas a aprovação unanime da presente propositura. 

Sala das Sessões, 10 de abril de 2001. 

Evair Piovesana

Vereador – PMDB

PROJETO DE LEI  N. 19/01
                                    


 EMENTA: “ACRESCE DISPOSITIVOS A LEI MUNICIPAL Nº 3.053/98, DE 21 DE SETEMBRO DE 1998,  QUE “INSTITUI O CÓDIGO DE POSTURAS DO MUNICÍPIO DE ITATIBA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.




 A Câmara Municipal de Itatiba aprova:

  Art 1º -   A Lei Municipal nº 3.053/98, de 21 de setembro de 1998,   fica acrescida do art. 167 a, incisos e parágrafos, com a  seguinte redação:

                                “Art 167 A - Todo proprietário de imóvel urbano deverá receber servidão de tubulação de esgoto sanitário em seu terreno quando esta for requerida pelo proprietário de imóvel adjacente que não tenha acesso para ligação do esgoto à rede pública, observadas as seguintes condições:

                                 I – A execução da obra de tubulação de esgoto dependerá da viabilidade técnica;

                                II - A execução e manutenção da tubulação de esgoto será por conta  exclusiva daquele que fará uso da servidão;

                               III - Os danos que vierem a ocorrer à propriedade serviente por ocasião da execução da obra, da manutenção, ou do uso da servidão, deverão ser reparados de imediato e serão por conta exclusiva daquele que está sendo servido;

                              IV – As datas e horários para execução da obra serão preferencialmente determinados pelo proprietário do imóvel serviente, desde que possibilite sua execução.

                                    § 1º - A viabilidade técnica de que trata o inciso I deste artigo, dependerá do parecer do departamento competente da Administração Pública, o qual deverá ser requerido pelo interessado.

                                     § 2º -  O não atendimento às exigências deste artigo sujeitará o infrator as penalidades previstas nesta Lei classificadas como infração grave. 

                                    Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

                                    Art.  3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das sessões, 10 de abril de 2001. 

Evair Piovesana

Vereador – PMDB
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